
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026. 

 

Pregão Eletrônico Nº 035/2026 

Data: 11/09/2026 

Horário: 8 h 

Tipo: menor preço por item 

 

Objeto: Aquisição de Equipamentos para a Unidade Básica de Saúde do município de 

Marques de Souza/RS. 

 

Órgão Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde. 

 

O MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob nº 01.607.619/0001-21, com sede na Rua Getúlio Vargas, 796, Bairro 

Centro, Marques de Souza/RS, neste ato representado pelo Prefeito Sr. FÁBIO ALEX MERTZ, 

no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO, que a Administração Municipal estará 

realizando o PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por item, para AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

MARQUES DE SOUZA/RS, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, de 

acordo com este Edital e seus Anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e alterações, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 2.224 de 02 de janeiro de 2024, 

Protocolo nº 1085/2026, bem como as condições a seguir estabelecidas: 

 

1. DO LOCAL, DATA E HORA DA SESSÃO ELETRÔNICA: 

1.1 A sessão eletrônica será realizada através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 

no dia 11/09/2026, com início às 8h, horário de Brasília/DF. 

1.2 O horário de encerramento da sessão eletrônica ficará a critério do Pregoeiro, de acordo 

com as necessidades surgidas no andamento da sessão. 

1.3 Somente poderá participar da licitação o particular que apresentar proposta através do site 

indicado na subcondição 1.1, antes do início da sessão eletrônica. 

1.4 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 

sessão eletrônica na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2. DO OBJETO, VALOR DE REFERÊNCIA E CONDIÇÕES GERAIS: 

2.1. O objeto da presente licitação consiste na aquisição de equipamentos destinados à 

Unidade Básica de Saúde do Município de Marques de Souza/RS, com recursos 

provenientes da Portaria SES nº 1.098/2023 – PROA nº 23/2000-0174723-0, da Secretaria da 

Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, conforme as condições, quantidades, especificações e 

demais exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos, compreendendo os itens e 

http://www.cidadecompras.com.br/
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respectivas características descritos a seguir. 

 

Item Quant. Und DESCRIÇÃO 
Valor 

Unitário de 

Referência 

Valor total de 

Referência 

01 02 Unid. 

BALANÇA ANTROPOMÉTRICA DIGITAL 

ADULTA.  

- Fabricada exclusivamente para pesagem de pessoas; 

Capacidade Mínima de 200 Kg; Graduação mínima 

de 100 gramas; Display de LED ou cristal líquido 

com no mínimo 04 dígitos; Plataforma com 

revestimento em borracha antiderrapante; estrutura 

em chapa de aço com tratamento antiferruginoso; 

Pintura eletrostática na cor branca; Pés reguláveis 

com ponteiras antiderrapantes; Kit antropométrico 

composto por régua em alumínio anodizado retrátil; 

escala em centímetros; graduação de 0,5 cm; 

indicador de dezena em números maiores a cada 

10cm; capacidade mínima de medição de 200cm; 

alimentação 220V ou Bivolt, frequência de 60Hz; 

Garantia de 12 meses; Manual em Português; Produto 

homologado, aferido e certificado pelo INMETRO. 

 

R$ 1.782,59 R$ 3.565,18 

02 01 Unid. 

BALANÇA DIGITAL DE BIOMPEDÂNCIA 

PROFISSIONAL 

- Cor Preta; com coluna; largura mínima aproximada 

de 36 cm e altura mínima aproximada de 91 cm; 

plataforma em vidro temperado; Display digital de 

fácil visualização;  

- Avaliação completa da composição corporal: peso 

corporal; IMC – Índice de Massa Corporal; 

percentual de gordura corporal; Massa muscular; 

Massa óssea; Água corporal; Gordura Visceral; Taxa 

metabólica basal;   

Capacidade mínima de 200 kg; Graduação mínima de 

100 gramas;  

Conectividade: Bluetooth via Android e IOS 

Equipamento com homologação válida perante a 

ANATEL, em razão da utilização de tecnologia de 

comunicação por radiofrequência; 

Equipamento em conformidade com as exigências do 

INMETRO e com a regulamentação metrológica 

aplicável, quando sujeito ao controle metrológico 

legal; 

Garantia de 12 meses;  

Manual em Português;  

R$ 896,57 R$ 896,57 

 VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA R$ 4.461,75 
 

 



 

 

2.2. Os equipamentos ofertados deverão atender às normas técnicas, regulamentares e de 

segurança aplicáveis, inclusive às exigências do INMETRO e da ANATEL, quando cabíveis, 

bem como às demais normas regulamentadoras vigentes relacionadas ao respectivo objeto. 

2.3. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado do 

recebimento da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no endereço da Unidade 

Sanitária Dr. Juca, Rua Forqueta, nº 744, Bairro Centro, Marques de Souza/RS, CEP 

95.923-000, devidamente montados e/ou instalados, quando aplicável, e em perfeitas condições 

de funcionamento, sem qualquer ônus adicional para o Município, inclusive quanto a frete, 

transporte, carga, descarga, tributos e demais despesas necessárias ao fornecimento. 

 2.3.1. Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados dos respectivos manuais 

de operação, utilização e manutenção, ou documentação técnica equivalente fornecida pelo 

fabricante, em Língua Portuguesa. 

2.4. Todos os custos e despesas necessários ao integral cumprimento do objeto deverão estar 

incluídos nos preços ofertados, inclusive tributos, encargos, fretes, seguros, transporte, carga, 

descarga, movimentação, montagem, instalação, mão de obra e demais despesas diretas ou 

indiretas, quando aplicáveis. 

2.4.1. A Contratada será integralmente responsável pelos equipamentos durante o transporte, 

carga, descarga e entrega, devendo reparar ou substituir, sem qualquer ônus para o Município, 

aqueles que forem danificados, avariados ou apresentarem qualquer comprometimento 

decorrente dessas operações. 

2.5. Os equipamentos que, no ato do recebimento, apresentarem defeitos, avarias, 

desconformidades com as especificações exigidas ou quaisquer outras irregularidades poderão 

ser recusados pela Administração, devendo a Contratada providenciar sua substituição, sem 

ônus adicional para o Município, no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

2.6. Todo e qualquer dano causado por acidentes na entrega dos materiais, onde for comprovada 

a não observância das Normas de Segurança pertinentes, serão de inteira responsabilidade da 

Contratada.  

2.7. Os equipamentos deverão ser fornecidos novos, sem uso anterior, em perfeito estado de 

conservação e funcionamento, acompanhados de todos os componentes, acessórios e demais 

itens necessários à sua adequada utilização, de acordo com as especificações estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

2.8. Na formulação das propostas, as licitantes deverão observar os valores unitários máximos 

de referência estabelecidos neste Edital, sendo desclassificadas as propostas que 

apresentarem valores superiores aos limites máximos admitidos, ressalvada a possibilidade 

de negociação, quando cabível, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.9. O critério de julgamento será o de menor preço por item, observados os valores máximos 

unitários admitidos e o atendimento integral às especificações e demais exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 



 

 

2.10. A Contratada deverá executar o objeto com observância das condições, especificações e 

prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, responsabilizando-se pela qualidade, segurança 

e adequação dos equipamentos fornecidos. 

2.11. As licitantes deverão possuir condições que garantam a responsabilidade, presteza, 

segurança e eficácia da execução do objeto, de modo a obter pleno resultado. 

  2.11.1 A presente contratação não prevê apresentação de garantia de proposta, de 

acordo com o  Art 58, da Lei nº 14.133/2021. 

  2.11.2 A contratação não prevê apresentação de garantia contratual, de acordo com o 

Art. 96, da   Lei nº 14.133/2021. 

  2.11.3 A contratação não prevê a aplicação de cadastro reserva, conforme possibilidade 

prevista no inciso VI, § 5º, do Art 82, da Lei nº 14.133/2021. 

  2.11.4 Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação. 

  2.11.5 Os preços cotados serão considerados com até 2 (duas) casas após a vírgula. 

2.12. A Administração acompanhará e fiscalizará o fornecimento e o recebimento dos 

equipamentos por meio de servidor(es) formalmente designado(s), a quem competirá verificar 

o atendimento às especificações, quantidades, condições de entrega e demais exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sem prejuízo da responsabilidade integral da 

Contratada pelo adequado cumprimento do objeto. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar do pregão eletrônico o particular que atender a todas as exigências deste 

Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrado junto 

ao Órgão Provedor do Sistema, através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 

empresa licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

3.3. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; e/ou 

http://www.cidadecompras.com.br/


 

 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria. 

3.4. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 3.3, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.5. Durante a vigência contratual é vedado a contratada contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato. 

 

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

4.1. A impugnação ao ato convocatório do pregão será recebida até 3 (três) dias úteis antes 

da data designada para a sessão eletrônica, exclusivamente por meio de formulário eletrônico.  

Decairá do direito            de impugnar os termos deste Edital o licitante que não o fizer dentro do prazo 

ora estabelecido. 

4.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

4.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: 

a) Portal de Compras Públicas, no endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; ou 

b) E-mail:licita@marquesdesouza.rs.gov.br. 

4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

  4.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

4.7. Os autos deste procedimento licitatório permanecerão franqueados aos interessados junto 

ao Setor de Licitações, Rua Getúlio Vargas, 796, Bairro Centro, Cidade de Marques de 

Souza/RS, CEP: 95.923-000; e demais informações podem ser esclarecidas pelo Fone (51) 

3705-1122; E-mail: licita@marquesdesouza.rs.gov.br. 

4.8. De modo a atender o princípio da transparência, o Edital está disponibilizado nos seguintes 

endereços eletrônicos: 

 a) Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP): https://www.gov.br/pncp/pt-br; 

 b) Sistema Licitacon do TCE/RS: https://tcers.tc.br/sistemas-de-controle-externo/; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licita@marquesdesouza.rs.gov.br.
mailto:licita@marquesdesouza.rs.gov.br.
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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 c) Portal de Compras Públicas, no endereço:  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/;  

 d) Sítio eletrônico oficial do Município de Marques de Souza: 

https://marquesdesouza.rs.gov.br/;  

e) Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul; e 

 e) Também poderão ser lidos e/ou obtidos junto a Prefeitura Municipal de Marques de 

Souza, situada na Rua Getúlio Vargas, 796, Centro, Marques de Souza/RS. 

4.9. Recomendamos a atenta leitura do Edital e seus anexos, a fim de evitar a prática das 

condutas previstas no Art. 155, da Lei nº 14.133/2021, que poderá acarretar na aplicação das 

penalidades previstas no artigo Art. 156, da mesma Lei, sem prejuízo das punições previstas em 

demais cominações legais. 

 

5. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

5.1. Para participar do pregão, o particular deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO”, através do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 

  5.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

  5.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal 

do licitante   ou de seu representante legal, bem como presunção de sua capacidade técnica para 

a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 

empresa licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Marques de Souza , promotor da 

licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

5.3. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicados imediatamente ao (à) Sr.(a) 

Pregoeiro(a), para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

6.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha 

privativa do licitante e subsequente encaminhamento de proposta, contendo os preços 

unitário e total do(s) item(ns) oferecido(s), até 15 (quinze) minutos antes do início da 

sessão eletrônica. 

 6.1.1. A proposta de preço deverá ser enviada em formulário específico, exclusivamente 

por meio  do sistema eletrônico. 

 6.1.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 

como os lances inseridos durante a sessão eletrônica. 

 6.1.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão, ficando responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/;
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 6.1.4. Em relação aos itens que compõe o objeto licitado, não será admitida cotação 

inferior à quantidade prevista neste Edital e seus anexos. 

 6.1.5. A proposta eletrônica deverá apresentar preço unitário e total por item. 

  6.1.5.1. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, em 

algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula. Nos preços propostos 

deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, quer diretos, quer indiretos, 

como, por exemplo, transportes, fretes, tributos relacionados com o fornecimento do objeto da 

presente licitação. 

  6.1.5.2. Da mesma forma, a proposta eletrônica deve contemplar a descrição 

completa do produto ofertado, sua marca, bem como o prazo de validade da proposta, igual ou 

superior a 90 (noventa) dias. 

6.2. A licitante melhor classificada deverá enviar ao Pregoeiro, juntamente com os 

documentos de habilitação, a proposta em via impressa, ajustada ao último preço / lance 

enviado por meio eletrônico e assinada pelo representante legal da empresa, no prazo de 

até 02 (duas) horas após o encerramento da fase de lances. 

 6.2.1. A via da proposta ajustada deverá indicar ainda: 

  6.2.1.1. Quantidade e preço unitário do(s) item(ns) que compõe o objeto; 

  6.2.1.2. Prazo de validade da proposta igual ou superior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data da sessão eletrônica; 

  6.2.1.3. Endereço da sede da empresa, endereço eletrônico, telefone de contato 

atualizado da licitante; e 

  6.2.1.4. Indicação nome completo do representante legal da empresa com a 

devida qualificação, (nacionalidade, estado civil, profissão, nº do CPF, nº da cédula de 

identidade, endereço residencial) e telefone. 

6.3. Quaisquer tributos, despesas e/ou custos, diretos ou indiretos, não incluídos na proposta ou 

incorretamente cotados, que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 

preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, 

não sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título, devendo os produtos finais 

ser fornecidos sem ônus adicionais aos preços da proposta. 

6.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte das empresas 

participantes do    Pregão Eletrônico, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

6.5. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que desatenderem às especificações e 

exigências deste Edital e de seus Anexos, bem assim aquelas que apresentarem omissões, 

irregularidades ou defeitos que posam impedir ou dificultar o julgamento. 

6.6. Poderá ser admitido pelo Pregoeiro erro de natureza formal, desde que não comprometa o 

interesse público e da administração. 

6.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

  6.7.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 



 

 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

  6.7.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  6.7.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

  6.7.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.9.. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3°, da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  6.9.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

  6.9.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. Na data e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável 

pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão, conforme termos deste Edital. 

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

7.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 



 

 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

7.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

7.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 

c) presentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a  

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que 

insanável. 

8.3 .A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 

fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.8. O O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 

aceitação dos mesmos. 

8.9.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha 

sido anteriormente registrado no sistema. 

8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances  intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 1,00 (hum real). 

8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 



 

 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se- á automaticamente. 

8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e  registrado em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido 

neste Edital e  seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – EPP deverão declarar na proposta 

eletrônica, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa(s) categoria(s). 

8.22. A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da Microempresa 

ou da Empresa de Pequeno Porte licitante de utilizar-se das prerrogativas a ela concedidas pela 

Lei Complementar Federal nº 123/06 (e Alterações da Lei Complementar Federal nº 147/14). 

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

8.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE DESEMPATE 

9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 

arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que 

tratam os itens 8.21 e 8.22, deste Edital. 

 9.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 



 

 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em 

até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor; 

9.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

  a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, 

de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame; 

 b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 9.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 

previsto na alínea a deste item. 

9.1.3. O disposto no item 9.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor  inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes 

de outras contratações; e 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

9.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

 b) empresas brasileiras; 

 c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e 

 d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 

12.187, de 29  de dezembro de 2009. 

 

10. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta. 

10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 

que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 10.6, 

deste Edital. 

10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 



 

 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência 

da Administração. 

10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no Edital. 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 

10.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 10.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; e 

  10.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que  contenham as características dos materiais ofertados, tais como marca, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

10.7. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em 

razão das especificações da marca indicada na proposta, se for o caso, o Pregoeiro poderá 

solicitar ao licitante a apresentação de amostra do material e/ou declaração expedida pelo 

fabricante de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição 

necessária para adjudicação do objeto. 

  10.7.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido 

pelo pregoeiro, estará sujeito a desclassificação do item proposto. 

10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

10.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

  10.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

  10.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10.12. No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, 

retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 



 

 

  10.12.1. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 15 (quinze) 

minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa 

aos participantes. 

10.13. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de até 02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá 

ser anexada também a proposta por escrito, com os dados da empresa, nome do 

responsável, telefone para contato, e-mail e conta bancária para pagamento, conforme 

especificado nos Capítulo 6.2, do presente Edital. 

10.14. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à licitante, se for o caso. 

10.15. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.16. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.17. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital, especialmente o disposto no item 

6.2, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá anexar os documentos 

exigidos para habilitação, bem como proposta ajustada, junto ao ambiente do Portal de 

Compras, no prazo de até 02 (duas) horas após o encerramento da fase de lances. 

11.2. Junto à documentação, deverá ser anexada também a proposta por escrito, ajustada ao 

lance vencedor, conforme especificado no Capítulo 6, do presente Edital. 

11.3. A Habilitação das empresas para participarem da presente licitação será determinada pela 

apresentação dos seguintes documentos, que preferencialmente deverá ser apresentada em 

arquivo único anexado ao Portal de Compras: 

 

   11.3.1 - Habilitação jurídica: 

   a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

    b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e/ou 

   c) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

    11.3.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

    a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica – CNPJ, extraída 

via internet; 



 

 

    b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

   c) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL, mediante certidão 

conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 

   d) Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, do domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

   e) Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, do domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

   f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e 

   g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

   

   11.3.3 - Habilitação econômico-financeira: 

  a) Certidão negativa de falência expedida pelo Foro do foro de domicílio da 

empresa licitante, com data de emissão não superior a 90 dias da data da abertura do certame. 

   

    11.3.4. - Qualificação técnica: 

  a) A licitante provisoriamente vencedora deverá apresentar catálogo, ficha técnica, 

manual, prospecto ou documento equivalente, contendo informações suficientes para 

identificação da marca e do modelo ofertados e para a verificação do atendimento às 

especificações técnicas estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência; 

  b) Para o Item 01 – Balança Antropométrica Digital Adulta, deverá ser apresentada 

documentação comprobatória da regularidade do equipamento perante o INMETRO, conforme 

exigido na especificação do objeto; 

  c) Para o Item 02 – Balança Digital de Bioimpedância Profissional, deverá ser 

apresentada documentação que comprove a homologação válida da ANATEL e, quando 

aplicável, a conformidade com as exigências do INMETRO e com a regulamentação 

metrológica vigente. 

  d) A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e a 

validade das informações e documentos apresentados, inclusive mediante consulta aos bancos 

de dados oficiais dos órgãos competentes. 

 

  11.3.5 - Declarações: 

  a) Declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade indicando o seu 

registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante ostenta a condição 

de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e/ou outro 



 

 

enquadramento correspondente, firmada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de 

abertura do Pregão, conforme Modelo constante no Anexo 3 deste Edital; 

  b) Declaração geral conjunta para habilitação, conforme modelo proposto no Anexo 4, 

deste Edital; e 

  c) Declaração formal de conhecimento das obrigações, de possuir pessoal técnico 

adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, conforme modelo constante no 

Anexo 4, deste Edital. 

 d) Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes 

impeditivos para a sua participação no presente processo licitatório (Anexo 5); 

  e) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que o respectivo quadro 

de pessoal cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, conforme determina 

a Lei Federal nº 9.854/99, sendo realizada conforme preconiza o modelo constante no decreto 

4.358/2002 (Anexo 4); 

  f) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, onde conste a inexistência 

de parentesco; 

 

 OBSERVAÇÃO: Solicita-se que os documentos de habilitação sejam apresentados em um 

único arquivo, organizados na ordem numérica e com a devida identificação dos subitens 

mencionados, de modo a facilitar a conferência. Ressalta-se que não devem ser digitalizados em 

sequência sem a separação e identificação correspondentes. 

 

   11.3.5. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de 

comunicação a distância, anexando a devida documentação no portal 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

  11.4.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

  11.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

11.5. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

11.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar restrição na comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do 

momento em que for declarada vencedora do certame, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa, nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 11.6.1. O prazo previsto no item 11.6 poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da Administração, quando requerido pela licitante durante o seu transcurso e mediante 

justificativa. 

  11.6.2. A existência de restrição na regularidade fiscal ou trabalhista não dispensa a 

microempresa ou empresa de pequeno porte da apresentação dos respectivos documentos de 

habilitação, ainda que contenham restrições. 

  11.6.3. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará a decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na Lei Federal nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, ou revogar a licitação, conforme o caso. 

11.7.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

11.9.  Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

  11.9.1. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

11.10. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo 

especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no 

máximo 90 (noventa) dias anteriores a data determinada para a sessão pública para abertura das 

propostas. 

11.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedora. 

11.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento”, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

11.13. A empresa licitante que convocada na forma prevista pelo item 11.1. e deixar de entregar 

a documentação, ou entregar documentação falsa ou não mantiver sua proposta ficará passível 

da aplicação de multa pecuniária de até 10% sobre o valor total de sua proposta, assim como a 

decretação da suspensão temporária do direito de participar de licitações deflagradas pelo 

Município de Marques de Souza, bem como o impedimento de contratar com o mesmo, pelo 

período de até 03 (três) anos.  

 

12. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 

da ata, em face de: 

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 



 

 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; e/ou 

d)Anulação ou revogação da licitação. 

12.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 12.2 

do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

  12.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; e 

  12.4.2. A apreciação dar-se-á em fase única. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 

o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

12.7. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema do Portal de 

Compras. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

  13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

  13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º, da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

 

14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 



 

 

presente ilegalidade insanável;  

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.  

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e 

nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3. deste 

Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá:  

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão licitante. 

15.7. Assistirá ao Contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da Contratada e solicitar 

a sua substituição, caso o mesmo não apresente comportamento condizente com suas funções e 

com as normas estabelecidas, obrigando-se esta a respeitar e acatar as decisões do Contratante.  

 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1. O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua 

assinatura, período no qual deverão ser cumpridas todas as obrigações assumidas pelas partes, 

observados os prazos específicos estabelecidos neste Edital e seus anexos. 

16.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado e 

observados os requisitos e as hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.3. A Contratada deverá observar rigorosamente os prazos estabelecidos para o fornecimento, 

entrega, montagem e/ou instalação dos equipamentos, quando aplicável, bem como para o 

cumprimento das demais obrigações decorrentes da contratação. 

 



 

 

17. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

17.1. A Fiscalização da prestação de serviço será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato designado pela Secretaria de Saúde, sendo exercida no interesse do Município de 

Marques de Souza – RS, não excluindo, nem reduzindo a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades.  

17.2. Quaisquer exigências da Fiscalização do Contrato inerentes ao objeto do contrato deverão 

ser prontamente atendidas pela Contratada.  

17.3. A Contratada responde civil e criminalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais 

ocasionados à Administração e/ou terceiros por seus empregados, dolosa ou culposamente, e 

deve comunicar imediatamente, por escrito, ao Contratante qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional.  

17.4. Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas para as providências cabíveis, no que couber.  

 

18. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1. Para receber o pagamento, a Contratada deverá apresentar Nota Fiscal emitida pelo 

fornecedor e deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação  do nº do Contrato e 

número do Pregão Eletrônico, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação 

do documento fiscal para pagamento. 

18.2. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 15 (quinze) dias úteis após a entrega 

do materiais e equipamentos, previstos na minuta contratual, com o devido ateste do fiscal do 

contrato.  

18.3. Não será efetuado qualquer pagamento a Contratada enquanto houver pendência de 

liquidação da           obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

18.4. Por ocasião do pagamento, será descontado o ISSQN sobre o valor dos serviços prestados 

na forma da legislação vigente, bem como realizará a retenção de IR, em observâncias das 

disposições da IN RFB nº 1.234/2012 e Decreto Municipal nº 1213/2022, se for o caso. 

18.5. A licitante deverá indicar no campo observação da Nota Fiscal, a alíquota correspondente 

ou isenção da mesma, conforme previsto nas normas vigentes. 

18.6. As despesas serão atendidas pelas seguintes dotações orçamentárias: 

05.01 - SECRETARIA DA SAÚDE 

1051 – Aquisição de Equipamentos  

4.4.90.52.00.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente (1679) 

05.02 - SECRETARIA DA SAÚDE 

1051 – Aquisição de Equipamentos  

4.4.90.52.00.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente (1423) 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 



 

 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1, 

observado o devido processo administrativo, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.3. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista na alínea “a” do item 19.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

19.4. A multa será aplicada nos seguintes termos: 

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, calculada 

sobre o valor da parcela ou do item em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do respectivo 

valor; 

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, em caso 

de inexecução parcial do contrato; 

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de 

inexecução total. 

19.4.1. A aplicação das multas previstas neste item não impede a aplicação das demais sanções 

previstas neste Edital, quando cabíveis, observados o contraditório, a ampla defesa e a 

proporcionalidade. 

19.5. O atraso injustificado superior a 20 (vinte) dias poderá caracterizar inexecução total da 

obrigação, a critério da Administração, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 

19.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 19.1, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 



 

 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 

19.1, bem como pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do mesmo 

item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

19.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

19.9. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.10. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas neste Edital, quando cabíveis. 

19.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

poderá ser descontada da garantia prestada, quando houver, ou cobrada judicialmente. 

19.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.13. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.14. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar dependerá da instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, observados os requisitos e procedimentos estabelecidos no art. 158 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

19.15. O licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

19.16. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

19.17. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, as provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 



 

 

19.18. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal 

nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, observados o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 da referida Lei. 

19.19. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos exigidos. 

19.20. Para as infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 19.1, a reabilitação do licitante 

ou contratado exigirá, adicionalmente, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contratado.  

20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  

20.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

20.4. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

20.5. Fica designada como fiscal técnica e administrativa do Contrato, a servidora Daiane 

Cristine Hansen Lopes – Auxiliar Administrativa da Secretaria da Saúde, contato: telefone 51 

3075 1291 – email: saude@marquesdesouza.rs.gov.br.  

20.6. Fica designada como Gestora do Contrato a servidora Ana Paula Stacke Mertz - 

Secretária Municipal de Saúde, (contato: telefone 51 99243 6155 - email: 

secsaude@marquesdesouza.rs.gov.br). 

20.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Lajeado para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja.  

20.8. Os questionmentos ou dúvidas deverão ser preferencialmente formalizados na plataforma 

mailto:saude@marquesdesouza.rs.gov.br


 

 

do Portal de Compras Públicas, pelo endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, a fim de registrar o questionamento e 

possibilitar a visualização da resposta aos demais licitantes participantes. 

20.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

 ANEXO 1 – Termo de Referência 

 ANEXO 2 –  Modelo de carta-proposta para fornecimento; 

 ANEXO 3 - Declaração do Contador de ME/EPP; 

 ANEXO 4 - Modelo de declaração de conjunta para habilitação; 

  ANEXO 5 - Declaração de Conhecimentos das Obrigações; 

 ANEXO 6 – Minuta do Contrato; 

 

     Marques de Souza/RS, 27 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

       FÁBIO ALEX MERTZ 

         Prefeito Municipal 

 

 

 

Esse Edital foi revisado e encontra-se aprovado, quanto à forma, por essa  

Assessoria Jurídica. 

                                Em 27 de agosto de 2026 

 

 

 

IRINÉIA VETORAZZI 

OAB/RS 102.985 
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ANEXO 1 – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Município de Marques de Souza 

Secretaria Municipal de Saúde 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 02 (duas) balanças 

antropométricas digitais adultas e 01 (uma) balança digital de bioimpedância profissional, 

destinadas ao atendimento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Marques de 

Souza/RS. 

1.2. Os equipamentos deverão atender às seguintes especificações mínimas: 

 

Item 01 – Balança Antropométrica Digital Adulta 

• Fabricada exclusivamente para pesagem de pessoas;  

• Capacidade mínima de 200 kg;  

• Graduação mínima de 100 gramas;  

• Display de LED ou cristal líquido com no mínimo quatro dígitos;  

• Plataforma com revestimento em borracha antiderrapante;  

• Estrutura em chapa de aço com tratamento antiferruginoso;  

• Pintura eletrostática na cor branca;  

• Pés reguláveis com ponteiras antiderrapantes;  

• Kit antropométrico composto por régua em alumínio anodizado retrátil;  

• Escala em centímetros;  

• Graduação de 0,5 cm;  

• Indicador de dezena em números maiores a cada 10 cm;  

• Capacidade mínima de medição de 200 cm;  

• Alimentação 220V ou bivolt, frequência de 60 Hz;  

• Garantia mínima de 12 meses;  

• Manual em português;  

• Produto homologado, aferido e certificado pelo INMETRO.  

 

Item 02 – Balança Digital de Bioimpedância Profissional 



 

 

• Cor preta;  

• Com coluna;  

• Largura aproximada de 36 cm;  

• Altura aproximada de 91 cm;  

• Plataforma em vidro temperado;  

• Display digital de fácil visualização;  

• Avaliação completa da composição corporal;  

• Peso corporal;  

• Índice de Massa Corporal (IMC);  

• Percentual de gordura corporal;  

• Massa muscular;  

• Massa óssea;  

• Água corporal;  

• Gordura visceral;  

• Taxa metabólica basal;  

• Capacidade mínima de 200 kg;  

• Graduação mínima de 100 gramas;  

• Equipamento destinado ao uso profissional em Unidade de Saúde;  

• Produto certificado pela ANATEL;  

• Garantia mínima de 12 meses;  

• Manual em português.  

• Conectividade: Bluetooth via Android e IOS 

 

1.3. A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, adotando-se o critério de 

julgamento pelo menor preço por item, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar elaborado pela Secretaria 

Municipal de Saúde, que identificou a necessidade da aquisição de equipamentos destinados às 

avaliações antropométricas e de composição corporal nas Unidades Básicas de Saúde. 



 

 

2.2. A aquisição visa qualificar os atendimentos prestados pelas equipes multiprofissionais, 

permitindo maior precisão nas avaliações nutricionais, acompanhamento do estado de saúde 

dos usuários do Sistema Único de Saúde e fortalecimento das ações de prevenção e promoção 

da saúde, sendo custeada com recursos oriundos da Portaria SES nº 1.098/2023. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução consiste na aquisição de duas balanças antropométricas digitais adultas e uma 

balança digital de bioimpedância profissional destinadas às Unidades Básicas de Saúde. 

3.2. Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues completos, 

acompanhados dos respectivos manuais, certificados e garantia mínima de 12 meses. 

3.3. A entrega ocorrerá conforme emissão da Nota de Empenho. 

3.4. Os equipamentos deverão estar aptos para utilização imediata pelos profissionais da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os bens são considerados comuns, nos termos do artigo 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.2. Os equipamentos deverão atender integralmente às especificações constantes neste Termo 

de Referência, especialmente: 

Balança Antropométrica 

• capacidade mínima de 200 kg;  

• graduação mínima de 100 g;  

• kit antropométrico;  

• certificação do INMETRO;  

• garantia mínima de 12 meses.  

Balança de Bioimpedância 

• capacidade mínima de 200 kg;  

• análise completa da composição corporal;  

• certificação da ANATEL;  

• garantia mínima de 12 meses.  

4.3. A contratação será realizada através de Pregão Eletrônico, pelo critério de menor preço por 

item. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os equipamentos deverão ser entregues junto à Unidade Sanitária Dr. Juca, localizada na 

Rua Forqueta, nº 744, Centro, Marques de Souza/RS, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho. 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 



 

 

6.1. A gestão e fiscalização do contrato serão exercidas pela equipe designada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme regulamento interno e Decreto Municipal nº 1.967/2022. 

6.2. Os equipamentos serão conferidos quanto às especificações técnicas, funcionamento, 

certificações obrigatórias e conformidade com este Termo de Referência. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis após a entrega definitiva dos 

equipamentos e apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. A seleção ocorrerá mediante Pregão Eletrônico, adotando-se o critério de julgamento pelo 

menor preço por item. 

8.2. A empresa deverá apresentar toda a documentação de habilitação exigida pela Lei Federal 

nº 14.133/2021, incluindo regularidade fiscal, trabalhista e demais documentos previstos no 

edital. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. A estimativa foi elaborada mediante pesquisa de mercado realizada junto a fornecedores 

especializados. 

 
Item qtde descrição Orçamento 1 Orçamento 2 Orçamento 3 média Valor total 

1 2 Balança antropométrica digital 
adulta. Especificação técnica: 

fabricada exclusivamente para 

pesagem de pessoas; com capacidade 

de pesagem de até 200 kgs; com 

graduação (precisão) de no mínimo 

100 gramas; com display de led ou 
cristal liquido de no mínimo 4 

dígitos; com plataforma com 

revestimento em borracha 
antiderrapante; com estrutura em 

chapa de aço, com tratamento 

antiferruginoso; acabamento com 
pintura eletrostâtica, na cor branca; 

com pés reguláveis, com ponteira 

antiderrapante com kit 
antropométrico: régua em aluminio 

anodizado, retrátil, escala numérica 

construída 6m centímetros; com 
graduação (precisão) de 0,5 cm; com 

indicador de dezena (em números 
maiores) a cada 10 cm; com 

capacidade de medição oe no mínimo 

200 cm; com cabeçote tipo de 
alimentação: 220v ou bivolt, com 

frequência 60 hz; garantia de um ano; 

manual em português. Homologadas 
pelo inmetro os produtos deverão ser 

aferidos e aprovados com 

certificação/selo 
Fornecido pelo inmetro. 

 R$   1.724,58   R$   1.895,25   R$   1.727,94   R$   
1.782,59  

 R$      
3.565,18  



 

 

2 1 Balança digital de biompedância 

profissional, cor preta, com 
coluna,largura 36 cm, altura 91 cm.  

Para avaliação com plataforma de 

vidro temperado, equipada com 
coluna e display digital de facil 

visualização. Capaz de realizar 

avaliação, completa de composição 
corporal, incluindo peso, indice de 

massa corporal (imc)percentual de 

gordura corporal, massa muscular, 
massa ossea, água corporal, gordura 

visceral, taxas metabolicas basal, 

capacidade minima de 200 kg, com 
graduação minima de 100g, para uso 

profissional em unidade de saude, 

produto certificado pela anatel. 

 R$      829,90   R$   1.299,90   R$      559,90   R$      

896,57  

 R$         

896,57  

 

Valor total estimado da contratação: 

R$ 4.461,75 (quatro mil quatrocentos e sessenta e um reais e setenta e cinco centavos). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Os recursos orçamentários destinados à presente contratação são provenientes da Portaria 

SES nº 1.098/2023, destinados à estruturação das Unidades Básicas de Saúde, estando 

devidamente previstos no orçamento vigente da Secretaria Municipal de Saúde. Caso 

necessário, poderá haver complementação com recursos próprios do Município, conforme 

indicação do Departamento de Contabilidade. 

  

   Marques de Souza, 22 de julho de 2026. 

 

 

 

 

ANA PAULA STACKE MERTZ 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

     ANEXO 2 

MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

Timbre da empresa Nome e Razão Social 

Endereço Completo, Telefone, Endereço Eletrônico, nº, CNPJ, Inscrição Estadual 

 

Á Prefeitura do Município de Marques de Souza 

Prezados Senhores, 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 - Carta-Proposta de Fornecimento. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo discriminados, conforme previsto no 

instrumento convocatório da licitação em epígrafe: 

Item Quant Descrição Marca 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01      

02      

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE:     EMAIL: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário de cada item e total, de acordo com o estipulado no Edital. 

A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, a partir da data da sessão eletrônica. 

O Prazo de Entrega do objeto será conforme previsto no Edital. 

2.2. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como 

os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o 

fornecimento. 

 

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

 

Observações: 

1. A licitante melhor classificada deverá enviar ao Pregoeiro, juntamente com os documentos de habilitação, a 

proposta ajustada ao último preço / lance enviado por meio eletrônico e assinada pelo representante legal da 

empresa. 

2. Prazo para apresentação a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação, de até 02 (duas) horas, 

encaminhada por meio do sistema eletrônico. 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 3 

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME/EPP 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

A empresa , inscrita no CNPJ nº

 , por intermédio de seu 

responsável (contador)  , CPF nº

 , declara, para fins de participação 

no Pregão Eletrônico nº 035/2026 e sob as penas da lei penal e civil, que: 

 

(    ) é considerada microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006; 

(    ) é considerada empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

(    ) é cooperativa, tendo auferido no calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 

4.800.000,00; ou 

( )    

Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar n° 123/2006 e de que o valor de receita bruta anual da sociedade/empresa, 

no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, do art 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

 

Local e data. 

 

Nome do profissional contábil: 

Nº de seu registro junto ao CRC 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta declaração deverá ser preenchida somente pela licitante enquadrada nos termos da LC nº 123, de 

14 de dezembro de 2006; e 

2. A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como 

ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção      pela não utilização do direito de tratamento 

diferenciado. 



 

 

ANEXO 4 

MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA PARA HABILITAÇÃO 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da pessoa jurídica)   , CNPJ 

nº. sediada (endereço completo) , neste 

ato representada legalmente por (nome e qualificação do representante legal)  , 

DECLARAMOS para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação 

modalidade Pregão Eletrônico nº 035/2026, o que se segue: 

 

a) Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo 

Edital, não estando enquadrada em nenhum impedimento legal para licitar e contratar com o 

Município de Marques de Souza/RS, especialmente no que tange ao art. 14, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

b) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame 

licitatório, atendendo a todas as exigências feitas no referido instrumento convocatório, 

inclusive aquelas relativas ao cumprimento do objeto da licitação; 

c) Que não foi declarada inidônea para licitar com o Poder Público, em qualquer das suas 

esferas; e que não sofreu condenação por improbidade administrativa, nos termos da Lei Federal 

n° 8.429/1992, nos últimos anos; 

d) Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; e 

e) A empresa declara ainda que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada 

objetivando benefícios na presente licitação, caracterizara o crime de que trata o Art. 299 do 

Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 

administrativas previstas na Lei Federal n˚ 14.133/2021. 

 

(Local e data). 

 

Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

Obs: Não serão aceitas declarações manuscritas, tampouco aquelas preenchidas em formulário com timbre do 

município de Marques de Souza. As mesmas deverão ser confeccionadas preferencialmente em papel timbrado da 

empresa licitante 



 

 

ANEXO 5 

DECLARAÇAO DE CONHECIMENTOS DAS OBRIGAÇÕES 

TIMBRE DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, N.º CNPJ, INSCRIÇÃO 

ESTADUAL 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa (razão social) , inscrita no CNPJ nº em atenção ao 

Edital de Pregão Eletrônico n° 035/2026, declara: 

a) Ter tomado conhecimento de todas as informações para o perfeito cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, seja por meio da análise e exame da documentação integrante 

do Edital, bem como por meio de informações na Prefeitura Municipal de Marques de 

Souza/RS; 

b) Que o preço ofertado contempla todas as obrigações decorrentes desse conhecimento, e 

que a empresa possui os profissionais qualificados, com as respectivas licenças/registros nos 

órgãos competentes; 

c) Estar de acordo com todas as condições mencionadas na Proposta Comercial e 

disposições do Edital; 

d) Que nenhum de seus dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, ou controlador, responsáveis técnicos, funcionários ou 

eventuais sub-contratados são servidores da Prefeitura Municipal de Marques de Souza/RS; 

e) Que aceita integralmente os termos e as condições da presente licitação, bem como as 

disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/2021, suas alterações e demais disposições legais; 

f) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência (PCD) e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

(Local e data). 

 

Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

Obs: Não serão aceitas declarações manuscritas, tampouco aquelas preenchidas em formulário com 

timbre do município de Marques de Souza. As mesmas deverão ser confeccionadas preferencialmente 

em papel timbrado da empresa licitante 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 6 

MINUTA DE CONTRATO DE Nº xxx/2026. 

 

  Pelo presente instrumento vem o MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA, pessoa jurídica 

de Direito Público com sede na Rua Getúlio Vargas, nº 796 , inscrita no C.N.P.J. sob o número 

01.607.619/0001-21, nesse ato representada pelo Prefeito, Sr. xx, doravante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE e a pessoa jurídica xxxxxxx, com sede na xxxx, xxxxx/RS, inscrita no C.N.P.J. 

sob o número xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu sócio-administrador, Sr 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada apenas de 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato,  com base nas informações protocoladas sob nº 

989/2025 – Pregão Eletrônico nº 35/2026 e nas seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  

1.1. Constitui objeto do presente Contrato o fornecimento de equipamentos destinados à 

Unidade Básica de Saúde do Município de Marques de Souza/RS, conforme especificações, 

quantidades, valores e demais condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 

035/2026, no Termo de Referência, em seus demais anexos e na proposta da CONTRATADA, 

documentos que integram este instrumento independentemente de transcrição. 

1.2. O objeto contratado compreende o(s) seguinte(s) item(ns): 

 

xxxxx 

1.3. Os equipamentos deverão ser fornecidos novos, sem uso anterior, em perfeito estado de 

conservação e funcionamento, acompanhados de todos os componentes, acessórios, manuais e 

demais itens necessários à sua adequada utilização, observadas integralmente as especificações 

e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. O valor total do presente Contrato é de R$ ________ (________), correspondente ao(s) 

item(ns) adjudicado(s) à CONTRATADA, conforme os valores constantes na Cláusula 

Primeira deste instrumento e na proposta vencedora. 

2.2. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos e despesas necessários ao integral 

cumprimento do objeto, inclusive tributos, encargos, fretes, seguros, transporte, carga, 

descarga, movimentação, montagem, instalação, mão de obra e demais despesas diretas ou 

indiretas, quando aplicáveis, não sendo devido qualquer pagamento adicional pela 

CONTRATANTE. 

2.3. Os valores unitários e totais constantes da proposta da CONTRATADA vinculam as partes 

e deverão ser observados na emissão dos respectivos documentos fiscais. 



 

 

2.4. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, 

contado da data do orçamento estimado, ressalvadas as hipóteses de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro previstas em lei. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1 As despesas provenientes desse contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

05.01 - SECRETARIA DA SAÚDE 

1051 – Aquisição de Equipamentos  

4.4.90.52.00.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente (1679) 

05.02 - SECRETARIA DA SAÚDE 

1051 – Aquisição de Equipamentos  

4.4.90.52.00.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente (1423) 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: 

4.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 15 (quinze) dias, 

contado da liquidação da despesa, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, 

devidamente atestada pelo fiscal do contrato, após verificada a entrega e a aceitação dos 

equipamentos, em conformidade com as condições estabelecidas neste Contrato, no Edital e no 

Termo de Referência. 

4.2. A Nota Fiscal deverá corresponder aos equipamentos efetivamente entregues e aceitos, 

observados os valores constantes da proposta da CONTRATADA. 

4.3. O pagamento ficará condicionado à verificação da regularidade da CONTRATADA 

perante o FGTS, a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União, bem como das demais condições 

de habilitação exigíveis durante a execução contratual. 

4.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o documento será devolvido à CONTRATADA para regularização, ficando o pagamento 

suspenso até a correção da pendência, sem que isso gere direito a encargos ou atualização em 

favor da CONTRATADA. 

4.5. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação 

aplicável, inclusive a retenção do Imposto de Renda, quando cabível, observadas as disposições 

da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, do Decreto Municipal nº 2.011/2022 e demais 

normas vigentes. 

4.6. O pagamento não implicará aceitação definitiva dos equipamentos nem afastará a 

responsabilidade da CONTRATADA por vícios, defeitos ou desconformidades posteriormente 

constatados, observadas as condições de garantia estabelecidas neste Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

5.1. A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada pelos agentes públicos 

formalmente designados pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 



 

 

5.2. A gestão e a fiscalização contratual terão por finalidade acompanhar o cumprimento das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, verificar a conformidade dos equipamentos 

fornecidos com as especificações estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, neste 

Contrato e na proposta vencedora, bem como adotar as providências necessárias à adequada 

execução do objeto. 

5.3. O acompanhamento e a fiscalização do presente Contrato serão realizados pelos seguintes 

agentes públicos: 

I – Fiscal do Contrato: Daiane Cristine Hansen Lopes – Auxiliar Administrativa, telefone (51) 

3705-1291, e-mail: saude@marquesdesouza.rs.gov.br; 

II – Gestora do Contrato: Ana Paula Stacke Mertz – Secretária da Saúde. 

5.4. Compete à Gestora do Contrato, dentre outras atribuições: 

a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização da execução contratual; 

b) acompanhar os prazos de execução e de vigência do Contrato; 

c) analisar as ocorrências e demandas encaminhadas pela Fiscal do Contrato e adotar ou solicitar 

as providências cabíveis; 

d) encaminhar à unidade competente os documentos e informações necessários aos 

procedimentos de pagamento, alteração, reequilíbrio econômico-financeiro, aplicação de 

sanções e extinção do Contrato, quando cabíveis; 

e) atestar a realização da despesa, após a manifestação da Fiscal do Contrato; e 

f) adotar as demais providências necessárias ao adequado cumprimento das obrigações 

contratuais. 

5.5. Compete à Fiscal do Contrato, dentre outras atribuições: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 

b) verificar se os equipamentos entregues correspondem às marcas, modelos, especificações, 

características e quantidades contratadas; 

c) verificar as condições dos equipamentos no momento da entrega, especialmente quanto à 

existência de avarias, defeitos, vícios ou desconformidades; 

d) registrar as ocorrências relacionadas à execução contratual e comunicar à Gestora do 

Contrato as situações que exijam providências superiores; 

e) solicitar à CONTRATADA a substituição, reparação ou correção dos equipamentos que 

apresentarem vícios, defeitos, avarias ou estiverem em desacordo com as especificações 

contratadas; 

f) realizar o recebimento provisório do objeto, quando cabível; 

g) atestar a regularidade do fornecimento para fins de liquidação e pagamento; e 

h) comunicar à Gestora do Contrato eventual descumprimento das obrigações contratuais para 

adoção das providências cabíveis. 

5.6. Poderá ser designado gestor e/ou fiscal substituto para atuar nos afastamentos, 

impedimentos ou ausências dos respectivos titulares. 

mailto:saude@marquesdesouza.rs.gov.br


 

 

5.7. As situações que ultrapassarem a competência da Fiscal ou da Gestora do Contrato deverão 

ser encaminhadas à autoridade competente do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção 

das medidas cabíveis. 

5.8. A fiscalização poderá rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em 

desacordo com as especificações e condições estabelecidas neste Contrato, no Edital e no 

Termo de Referência, devendo a CONTRATADA promover sua substituição ou correção, sem 

qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE. 

5.9. As exigências da fiscalização relacionadas ao objeto contratado deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, nos prazos estabelecidos pelo CONTRATANTE. 

5.10. O exercício da fiscalização pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo integral cumprimento das obrigações assumidas, 

inclusive por danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução do 

Contrato. 

5.11. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ser realizadas 

por meio eletrônico, inclusive e-mail ou aplicativo de mensagens, bem como por outros meios 

que permitam comprovar o seu recebimento. 

 

CLÁUSULA SEXTA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Receber os equipamentos nas condições, prazos e locais estabelecidos neste Contrato, no 

Edital e no Termo de Referência; 

6.1.2. Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral das obrigações assumidas, de acordo 

com este Contrato e com os demais documentos que integram a contratação; 

6.1.3. Verificar a conformidade dos equipamentos entregues com as especificações, 

características, quantidades e demais exigências estabelecidas no Edital, no Termo de 

Referência e na proposta da CONTRATADA; 

6.1.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de vícios, defeitos, avarias, 

falhas ou desconformidades constatadas nos equipamentos, determinando sua substituição, 

reparação ou correção, quando cabível; 

6.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por meio dos agentes públicos 

formalmente designados para as funções de gestão e fiscalização; 

6.1.6. Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos necessários à adequada 

execução do objeto; 

6.1.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos equipamentos efetivamente entregues e 

aceitos, observados os prazos e as condições estabelecidos neste Contrato; 

6.1.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas cabíveis quando constatado o 

descumprimento das obrigações contratuais, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

 

 



 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da CONTRATADA: 

7.1.1. Cumprir integralmente as obrigações previstas neste Contrato, no Edital, no Termo de 

Referência e em sua proposta, assumindo todos os riscos e despesas necessários à perfeita 

execução do objeto; 

7.1.2. Fornecer os equipamentos de acordo com as especificações, características, marcas, 

modelos, quantidades e demais condições constantes da proposta aceita pela Administração e 

dos documentos que integram a contratação; 

7.1.3. Entregar os equipamentos no prazo e local estabelecidos, devidamente acondicionados e 

protegidos contra danos durante o transporte, em perfeitas condições de uso e funcionamento; 

7.1.4. Responsabilizar-se integralmente pelas despesas decorrentes do fornecimento, inclusive 

frete, transporte, carga, descarga, tributos, seguros, encargos e demais custos necessários à 

entrega do objeto, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 

7.1.5. Realizar a montagem e/ou instalação dos equipamentos, quando aplicável, deixando-os 

em perfeitas condições de funcionamento e utilização; 

7.1.6. Entregar os manuais de operação, utilização e manutenção e demais documentos técnicos 

fornecidos pelo fabricante, quando aplicáveis, em Língua Portuguesa; 

7.1.7. Substituir, reparar ou corrigir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, os 

equipamentos que apresentarem vícios, defeitos, avarias ou desconformidades com as 

especificações exigidas, nos prazos estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência; 

7.1.8. Prestar garantia dos equipamentos pelo prazo e nas condições estabelecidas no Edital, no 

Termo de Referência, neste Contrato e na proposta, sem prejuízo das garantias legais aplicáveis; 

7.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos equipamentos fornecidos, bem 

como pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 

do Contrato; 

7.1.10. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação na licitação; 

7.1.11. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer 

ou impedir o cumprimento dos prazos ou das demais obrigações contratuais, apresentando a 

respectiva justificativa; 

7.1.12. Atender às determinações e solicitações da Gestora e da Fiscal do Contrato e prestar os 

esclarecimentos necessários à fiscalização da execução contratual; 

7.1.13. Cumprir todas as normas técnicas, metrológicas, de segurança e regulamentares 

aplicáveis aos equipamentos fornecidos, inclusive as exigências do INMETRO e da 

ANATEL, quando cabíveis, mantendo válidas, durante a execução contratual, as certificações, 

homologações ou demais atos de regularização exigíveis para os equipamentos fornecidos; 

7.1.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes da execução do Contrato, 

não se transferindo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade pelo seu pagamento. 



 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

8.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas infrações previstas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quando: 

a) der causa à inexecução parcial do Contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do Contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; ou 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

8.2. Pela prática das infrações previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA, observadas a natureza e a gravidade da infração, as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; e 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.3. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 

inexecução parcial do Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

8.4. A multa será aplicada nas hipóteses, percentuais e condições estabelecidos no Edital, 

podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas nesta Cláusula, quando 

cabível. 

8.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de Marques de Souza/RS, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

8.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses 

e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

8.7. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses e condições previstas nos arts. 137 a 

139 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando 

cabíveis. 

9.2. Constituem motivos para a extinção do Contrato, dentre outros previstos em lei: 



 

 

a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

b) o desatendimento das determinações regulares emitidas pela Fiscal ou pela Gestora do 

Contrato ou por autoridade superior; 

c) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que 

restrinja sua capacidade de concluir o Contrato; 

d) a decretação de falência ou de insolvência civil ou a dissolução da sociedade; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

Contrato; 

f) o atraso ou a impossibilidade injustificada de entrega dos equipamentos nas condições e nos 

prazos estabelecidos; e 

g) as demais hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. A extinção do Contrato poderá ocorrer: 

I – por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, ressalvadas as hipóteses em que o 

descumprimento decorrer de sua própria conduta; 

II – de forma consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 

ou 

III – por decisão arbitral, quando admitida, ou por decisão judicial. 

9.4. A extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas neste instrumento e na legislação aplicável, as consequências previstas no art. 

139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.5. A extinção do Contrato não prejudicará o reconhecimento dos direitos da 

CONTRATANTE decorrentes de eventual inadimplemento da CONTRATADA, nem afastará 

a obrigação de reparação dos prejuízos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - VEDAÇÕES: 

10.1. É vedado à CONTRATADA: 

a) caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer operação financeira sem prévia e 

expressa autorização da CONTRATANTE; 

b) interromper ou deixar de cumprir as obrigações assumidas sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei; 

c) transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do presente Contrato; 

d) fornecer equipamentos em desacordo com as especificações, marcas, modelos, 

características e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita 

pela Administração; e 

e) praticar quaisquer atos que contrariem as disposições deste Contrato, do Edital, do Termo de 

Referência ou da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Dessa forma, fica expressamente proibida a subcontratação, sem abrir a possibilidade de 

autorização posterior. 

 



 

 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas nos arts. 124 

a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

11.3. As alterações contratuais deverão ser formalizadas mediante termo aditivo, ressalvadas as 

hipóteses em que a legislação admitir a formalização por simples apostila. 

11.4. É vedada qualquer alteração que implique modificação da natureza do objeto contratado. 

11.5. Os preços contratados poderão ser revistos para restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do Contrato, quando ocorrerem as hipóteses legalmente previstas, 

mediante requerimento devidamente fundamentado e acompanhado da documentação 

comprobatória pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, observadas as disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021, dos regulamentos municipais aplicáveis e das demais normas que 

regem as contratações públicas e, subsidiariamente, quando cabível, as disposições da Lei 

Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, bem como os princípios gerais 

aplicáveis aos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Lajeado – RS, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 

juntamente com as testemunhas, para que se produzam os jurídicos e legais efeitos. 

 

     Marques de Souza, xx de xx de 2026 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DEMARQUES DE SOUZA             NOME DA EMPRESA 

 FÁBIO ALEX MERTZ      REPRESENTANTE 

  PREFEITO      SÓCIO-ADMINISTRADOR 
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